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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
SEMESTRE E EXERCÍCIO FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Em milhares de Reais)

Ativos/(Passivos) Receitas/(Despesas)
31.12.2021 31.12.2020 2021 2020

Serviços prestados a receber/(pagar) ..................................................................................................................................................................... (322) (12.358) (810) 2.414
Haitong Bank S.A. (Lisboa) .......................................................................................................................................................................................... Controlador direto (322) (12.358) (810) 2.410
Haitong do Brasil D.T.V.M. S.A. .................................................................................................................................................................................... Controlada – – – 4
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar .............................................................................................................................................. (12.512) (3.876) – –
Haitong Bank S.A. (Lisboa) .......................................................................................................................................................................................... Controlador direto (12.512) (3.876) – –
Depósitos a prazo ...................................................................................................................................................................................................... (116.580) (109.916) (4.930) (2.867)
Haitong Negócios S.A. . ................................................................................................................................................................................................ Controlada (116.580) (109.916) (4.930) (2.867)
Depósitos interfinanceiros ........................................................................................................................................................................................ (91.862) (89.572) (3.893) (772)
Haitong Securities do Brasil C.C.V.M. S.A. .................................................................................................................................................................. Controlada (91.862) (89.572) (3.893) (772)
Captações no mercado aberto ................................................................................................................................................................................. (33.317) (33.190) (1.433) (2.613)
Haitong Securities do Brasil C.C.V.M. S.A. .................................................................................................................................................................. Controlada – – – (1.714)
Haitong do Brasil D.T.V.M. S.A. .................................................................................................................................................................................... Controlada (33.317) (33.190) (1.433) (899)
b. Os honorários pagos aos Administradores, considerados “pessoal-chave”, totalizaram R$ 6.099 no ano de 2021 (2020 R$ 6.686). O Banco não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho 
ou remuneração baseada em ações para seu pessoal - chave da Administração.
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O Haitong Brasil estima o justo valor dos seus instrumentos financeiros com base em preços observados em mercados ativos ou, na sua ausência, recorrendo a técnicas de avaliação baseados em modelos financei-
ros standard de mercado tais como desconto de cash flows e modelos de valorização de opções. Sempre que disponíveis, os parâmetros de mercado utilizados são os observáveis no mercado. Caso estes não sejam 
observáveis diretamente no mercado, são derivados de instrumentos transacionados ativamente no mercado futuro de derivativos ou obtidos através de preços indicativos de terceiros. O Haitong Brasil realiza ajusta-
mentos ao justo valor de instrumentos derivativos não colateralizados de forma a refletir o risco de crédito da contraparte (CVA) destes derivativos, considerando o valor atual em exposição, a perda esperada em caso 
de incumprimento e a probabilidade de incumprimento. A probabilidade de incumprimento é estimada com base no modelo de avaliação de risco de crédito do Banco ou com base em informação de mercado quando 
aplicável. a) O justo valor dos ativos e passivos financeiros para o Haitong Brasil, é analisado como segue:

31.12.2021 31.12.2020
Custo Valorizados ao valor justo Total do Custo Valorizados ao valor justo Total do

Amortizado Nível 1 Nível 2 Nível 3 Balanço Amortizado Nível 1 Nível 2 Nível 3 Balanço
Disponibilidades ................................................................................................................... 90.506 – – – 90.506 143.942 143.942
Ativos financeiros avaliados por seu valor justo ............................................................. – 3.823 2.066.595 – 2.070.418 – 3.863 3.854.674 – 3.858.537
Por meio de resultado
• Títulos................................................................................................................................... – 3.823 1.951.831 – 1.955.654 – 3.863 3.828.985 – 3.832.848
 • Títulos públicos ................................................................................................................... – 3.823 1.910.044 – 1.913.867 – 3.863 3.801.083 – 3.804.946
 • Cotas de fundos de investimento ...................................................................................... – – 41.787 – 41.787 – – 27.902 – 27.902
• Derivativos .......................................................................................................................... – – 114.764 – 114.764 – – 25.689 – 25.689
 • Swaps ................................................................................................................................. – – 46.133 – 46.133 – – 11.838 – 11.838
 • Termo .................................................................................................................................. – – 63.429 – 63.429 – – 11.508 – 11.508
 • Opções ............................................................................................................................... – – 5.202 – 5.202 – – 2.343 – 2.343
Por meio de outros resultados abrangentes - PL
 • Títulos ................................................................................................................................ – 20.799 216.714 102.177 339.690 – 24.060 93.717 152.175 269.952
 • Títulos públicos ................................................................................................................... – 20.799 216.714 – 237.513 – 24.060 93.717 – 117.777
 • Títulos privados .................................................................................................................. – – – 86.506 86.506 – – – 143.285 143.285
 • Cotas de fundos de investimento ...................................................................................... – – – 15.671 15.671 – – – 8.890 8.890
Ativos financeiros por custo amortizado .......................................................................... 862.963 – – – 862.963 1.517.537 – – – 1.517.537
 • Aplicações interfinanceiras de liquidez ............................................................................. 26.600 – – – 26.600 707.365 – – – 707.365
 • Títulos privados .................................................................................................................. 165.691 – – – 165.691 141.311 – – – 141.311
 • Crédito ................................................................................................................................ 670.672 – – – 670.672 668.861 – – – 668.861
Ativos financeiros................................................................................................................. 953.469 24.622 2.283.309 102.177 3.363.577 1.661.479 27.923 3.948.391 152.175 5.789.968

31.12.2021 31.12.2020
Custo Valorizados ao valor justo Total do Custo Valorizados ao valor justo Total do

Amortizado Nível 1 Nível 2 Nível 3 Balanço Amortizado Nível 1 Nível 2 Nível 3 Balanço
Passivos financeiros avaliados por seu valor justo ........................................................ – – 746.503 – 746.503 – – 345.004 – 345.004
Por meio de resultado
• Captações ........................................................................................................................... – – 718.548 – 718.548 – – 322.156 – 322.156
 • Depósitos............................................................................................................................ – – 707.770 – 707.770 – – 312.173 – 312.173
 • Letras financeiras ............................................................................................................... – – 10.778 – 10.778 – – 9.983 – 9.983
• Derivativos .......................................................................................................................... – – 27.955 – 27.955 – – 22.848 – 22.848
 • Swaps ................................................................................................................................. – – – – – – – 1.198 – 1.198
 • Termo .................................................................................................................................. – – 24.206 – 24.206 – – 18.869 – 18.869
 • Opções ............................................................................................................................... – – 3.749 – 3.749 – – 2.781 – 2.781
Passivos financeiros por custo amortizado ..................................................................... 2.573.881 – – – 2.573.881 5.382.059 – – – 5.382.059
 • Depósitos............................................................................................................................ 2.129.397 – – – 2.129.397 1.650.931 – – – 1.650.931
 • Captações no mercado aberto .......................................................................................... 88.397 – – – 88.397 3.129.729 – – – 3.129.729
 • Letras financeiras ............................................................................................................... 158.192 – – – 158.192 403.371 – – – 403.371
 • Obrigações por repasses do País - BNDES ..................................................................... 197.895 – – – 197.895 198.028 – – – 198.028
Passivos financeiros ............................................................................................................ 2.573.881 – 746.503 – 3.320.384 5.382.059 – 345.004 – 5.727.063
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b) Hierarquia de Justo Valor: Os instrumentos financeiros registados ao justo valor são classificados em 
três níveis definidos da seguinte forma: • Nível 1 - Instrumentos valorizados com base em cotações obser-
vadas em mercados ativos e líquidos. Incluem-se neste nível: Corporate Bonds transacionados no mercado 
externo e com alta liquidez, títulos públicos atrelados à índices de inflação e contratos de derivativos futuros 
transacionados em mercados regulados. • Nível 2 - Instrumentos valorizados recorrendo a técnicas de 
avaliação com base em parâmetros observáveis no mercado, valorizados com base em cotações num 
mercado ativo de instrumentos similares como instrumentos de derivativos futuros. Incluem-se neste nível: 
derivativos de balcão de qualquer natureza, títulos públicos prefixados e atrelados à taxa Selic e fundos 
valorizados com base no Net Asset Value publicados diariamente pelas entidades que os gerem e com 
possibilidade de resgate diário. Os derivativos de balcão incluem instrumentos financeiros negociados nes-
se mercado (OTC), nos quais existe contratos de garantia (ISDA com CSA - Credit Support Annex), com 
valor mínimo de transferência (MTA), que permite mitigar o Risco de Crédito da contraparte e o CVA (Credit 
Value Adjustment). • Nível 3 - Instrumentos valorizados recorrendo a técnicas de avaliação com base em 
parâmetros não observáveis no mercado e que não cumpram com os requisitos para serem classificados 
em Nível 1 ou Nível 2. Incluem-se neste nível: títulos privados com característica de crédito ou de baixa li-
quidez, obrigações altamente ilíquidas ou em situação de incumprimento, fundos valorizados com base no 
Net Asset Value publicados pelas entidades que os gerem sem possibilidade de resgate diário e depósitos 
a prazo que façam parte das estruturas de Hedge Accouting e que, portanto, são marcados a mercado. 
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a. Introdução: O Haitong Brasil assume claramente que o gerenciamento do risco das suas atividades é 
um dos seus pilares estratégicos para seu crescimento e desenvolvimento no país e, dessa forma, proteger 
o capital da instituição e viabilizar a melhor rentabilidade dos seus negócios. Estes objetivos são alcançados 
através da definição do apetite de risco pelo acionista e suportados por uma estrutura de políticas e proce-
dimentos totalmente aderentes a legislação local, melhores práticas internacionais e integração com o 
acionista controlador. b. Tipos de Risco: • Risco de Mercado e IRRBB (Interest Rate Banking Book): o 
risco de mercado, por definição, trata da possibilidade de ocorrência de perdas resultante de flutuações em 
taxas de juros, preços de ações/commodities, variações cambiais e outros fatores de risco, os quais sensi-
bilizam o valor de mercado de instrumentos detidos pela instituição. O gerenciamento do risco de mercado 
é efetuado através do monitoramento intraday reportado à Administração, à Tesouraria e ao Controle de 
Riscos. O monitoramento vale-se dos níveis atuais de exposição perante os limites estabelecidos, os quais 
são determinados tanto em termos de riscos incorridos quanto em perdas inesperadas. São utilizadas as 
principais métricas usuais de mercado como: VaR (Value at Risk), análise de sensibilidade (V01) e Stress 
Testing. Complementando a estrutura de acompanhamento de riscos de mercado, é reportada diariamente 
a exigência de capital, conforme normas estipuladas pelo Banco Central do Brasil. Já o IRRBB é definido 
como o risco de impacto, na forma de movimentos adversos, nos instrumentos que a instituição detenha na 
carteira bancária. Os riscos da carteira bancária são apurados e reportados diariamente através das abor-
dagens de valor econômico (Economic Value of Equity - EVE) e resultado de intermediação financeira (Net 
Interest Income - NII), além da análise de sensibilidade (V01), tanto em condições de monitoramento diário 
quanto sob condições de Stress Testing. Complementando a estrutura de gerenciamento do IRRBB, é re-
portada mensalmente a parcela Banking, conforme normas estipuladas pelo Banco Central do Brasil. • 
Risco de Crédito: trata-se da possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pela 
contraparte ou tomador de suas obrigações financeiras nos termos pactuados, a desvalorização, redução 
de remunerações e ganhos esperados em instrumento financeiro decorrentes da deterioração da qualidade 
creditícia da contraparte, do interveniente ou do instrumento mitigador; a reestruturação de instrumentos 
financeiros; ou custos de recuperação de exposições caracterizadas como ativos problemáticos. A estrutu-
ra local possui determinadas alçadas de aprovação para suas operações, ou, as submete para aprovação 
na matriz quando estão fora de sua jurisdição. A concessão de limites concedidos passa por um processo 
de atribuição de rating aos clientes dos diferentes segmentos de risco e segue metodologia interna global. 
Complementando o controle dos riscos de crédito, mensalmente são apuradas informações do Demonstra-
tivo de Limites Operacionais (DLO) para avaliação e reporte regulatório do risco de crédito ao nível do 
consumo de capital associado às suas exposições. • Risco do CVA: (Credit Valuation Adjustment) trata-se 
de um ajuste prudencial ao valor justo dos instrumentos derivativos com o intuito de refletir o risco de crédi-
to da contraparte, ou seja, o CVA pode ser traduzido como o valor de mercado do risco de crédito da con-
traparte. Dessa forma, a mitigação ou proteção do risco CVA, deve ser observada sob a ótica do risco de 
default das contrapartes no que se refere especificamente aos instrumentos derivativos. • Risco de Liqui-
dez: trata-se de a incapacidade da instituição honrar suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes 
e futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias ou mesmo devido à falta de liquidez para os 
seus ativos, sem que isso afete suas operações diárias ou mesmo incorra em perdas significativas. O 
controle do risco de liquidez é feito através do monitoramento diário da liquidez disponível, ou seja, instru-
mentos considerados como sendo HQLA (High Quality Liquid Asset) líquidos de qualquer embaraço e 
também através do indicador do período de sobrevivência (Survival Period), o qual leva em conta a liquida-
ção natural das operações do banco ao longo do tempo. Além disso, faz-se também o monitoramento 

mensal dos indicadores de liquidez, nomeadamente LCR (Liquidity Coverage Ratio) e NSFR (Net Stable 
Funding Ratio), segundo metodologias definidas pelo Banco Central do Brasil. Todas estas métricas são 
reportadas à Administração, a Tesouraria e ao controle de riscos, as quais devem estar em conformidade 
com os limites definidos internamente. Adicionalmente, se utiliza de mecanismos de projeção de fluxos de 
caixa, adotando-se de premissas quanto ao comportamento das entradas e saídas futuras num período de 
até 365 dias corridos, entendendo-se como boas práticas no controle do risco de liquidez. • Risco de 
Transferência: é definido como o risco de uma contraparte não conseguir cumprir suas obrigações devido 
ao ambiente político e econômico do país, ou seja, entendido como a possibilidade de ocorrência de entra-
ves na conversão cambial dos valores a receber. • Risco Operacional: trata-se da possibilidade de ocor-
rência de perdas resultantes de eventos externos ou falhas, deficiência ou inadequação de processos inter-
nos, pessoas ou sistemas e também em razão de descumprimento de dispositivos legais bem como as 
respectivas indenizações por danos a terceiros decorrentes de atividades desenvolvidas pela instituição. O 
banco faz o monitoramento a mensuração e a mitigação dos riscos destes eventos com o intuito de manter 
o funcionamento regular da instituição e evitar ao máximo a ocorrência de perdas, tanto efetivas quanto 
potenciais. Os eventos de risco operacional são registrados/monitorados em sistema próprio e reportados 
à Administração local e ao controle de riscos na matriz. • Risco da Estratégia do Negócio: risco de perdas 
decorrentes de decisões estratégicas. Este risco é monitorado pela alta administração através de relatórios 
periódicos com os indicadores de performance da instituição e das respectivas áreas. O Departamento Fi-
nanceiro, através da equipe de Controle de Gestão, é o responsável pelos reportes divulgados mensalmen-
te aos responsáveis tanto locais quanto na matriz, bem como informações periódicas ao Conselho de Ad-
ministração. • Risco de Compliance: trata-se do risco de sanções legais ou regulatórias, perdas financeiras 
ou danos reputacionais, bem como de medidas administrativas ou criminais decorrentes da falta de cum-
primento de disposições legais e regulamentares, normas de mercado local e internacional ou decorrentes 
de compromissos assumidos por meio de códigos de autorregulação, padrões técnicos ou códigos de 
conduta. O risco de Compliance é gerenciado de modo preventivo, através de monitoramentos das ativida-
des, aculturamento dos colaboradores, treinamentos sobre legislação e normas internas aplicáveis aos 
negócios do Banco. • Risco de Lavagem de Dinheiro e de Financiamento ao Terrorismo: risco de, 
eventualmente, o Banco ser intencionalmente utilizado para a lavagem de dinheiro, através de seus produ-
tos e serviços, com recursos de origem ilícita no Brasil e/ou no exterior, tais como corrupção, tráfico de 
entorpecentes e evasão de divisas. O risco de financiamento ao terrorismo relaciona-se à possibilidade de 
utilização do Banco para operações de pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas em transações que envol-
vem recursos destinados a atividades terroristas. Tais pessoas podem ou não constar de listas internacio-
nais divulgadas pelo GAFI - Grupo de Ação Financeira Internacional, Organização das Nações Unidas 
(ONU), União Europeia, entre outras. Para prevenir e combater a lavagem de dinheiro e o financiamento ao 
terrorismo, o Banco dispõe de ferramentas de controle e monitoramento baseados em práticas internacio-
nais, que abrangem governança corporativa, sistemas informáticos e equipes capacitadas para conduzir os 
monitoramentos internos. O Banco realiza treinamentos periódicos a todos os seus colaboradores sobre 
prevenção à lavagem de dinheiro e combate ao financiamento ao terrorismo, para capacitá-los às suas 
políticas internas sobre o assunto. • Risco do Modelo: é o risco associado as perdas que podem ocorrer 
quando um modelo financeiro para avaliar e/ou gerenciar um determinado risco não performa corretamen-
te e pode levar a uma tomada de decisão equivocada, levando a instituição a ter reflexos nos seus resulta-
dos e/ou danos à sua reputação. A mitigação desse risco é dada pela governança apropriada em torno do 
risco de modelo, com a participação das equipes usuárias destes modelos e também a equipe de TI. Todas 
com funções e responsabilidades bem definidas entre as várias partes envolvidas nos processos. • Risco 
Reputacional: está associado a uma percepção desfavorável do Banco pelos diversos agentes com os 
quais se relaciona, sejam agentes internos ou externos, e que podem ter um impacto desfavorável no âm-
bito dos resultados, bem como na dinâmica e evolução das atividades da instituição. • Risco Socio, Am-
biental e Climático: recentemente estabelecida pelo órgão regulador, o RSAC trata-se da possibilidade de 
ocorrência de perdas das instituições decorrentes de aspectos sociais, ambientais, bem como decorrentes 
de mudanças climáticas, causadas por clientes aos quais o Banco realiza seus negócios. O RSAC inclusive 
o risco de imagem e reputação, são fatores considerados nas análises de risco de crédito e operacional a 
que a Instituição está exposta, considerando o relacionamento e as atividades pertinentes da instituição. 
Dessa forma, o gerenciamento adequado do RSAC está atrelado a mitigação dos eventos que podem im-
pactar o risco operacional, risco de crédito, risco reputacional e risco de capital da instituição. Atualmente a 
instituição estabelece um questionário de responsabilidade socioambiental, o qual deverá ser incrementa-
do, por conta do direcionamento definido na regulamentação recente. Além disso, a aprovação de qualquer 
tipo de operação é submetida às análises pertinentes, considerando a possível existência de impactos 
quanto a destinação dos recursos. O intuito da Instituição é sempre estabelecer cláusulas específicas de 
vencimento antecipado em seus contratos, caso o cliente apresente alguma fragilidade que esteja relacio-
nada ao RSAC. c. Gestão Integrada de Riscos e Capital e Segmentação: Em alinhamento internacional 
para as melhores práticas de regulamentação prudencial, foi publicada a Resolução CMN nº 4553, que 
estabeleceu a segmentação das instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar no 
país para fins de aplicação proporcional da regulação prudencial, sem prejuízo da segurança, solidez das 

 17 GERENCIAMENTO DE RISCOS

instituições financeiras, com maior efi ciência e menor custo de observância. Nesse contexto, o Haitong 
Brasil foi classificado no segmento “S3” designado as instituições de porte entre 0,1% e 1% do PIB na data 
da publicação. Na sequência, em 23 de fevereiro de 2017, foi publicada a Resolução CMN nº 4557, poste-
riormente atualizada pelas Resoluções CMN nº 4745 de 29 de agosto de 2019 e CMN nº 4945 de 15 de 
setembro de 2021, que dispõe sobre a estrutura de gerenciamento de riscos e de capital (GIR). Esta regu-
lamentação aponta para a necessidade de implementação de uma estrutura de gerenciamento contínuo e 
integrado de riscos e capital, requerimentos para definição da Declaração de Apetite por Riscos (RAS, “Risk 
Appetite Statement”), estabelecimento de programa de testes de estresses, a constituição de Comitê de 
Riscos e a indicação de diretor responsável pelo gerenciamento de riscos (CRO), com definições de atua-
ção, responsabilidades e requisitos de independência. Mais informações sobre o gerenciamento de riscos 
e capital podem ser encontradas em nosso site (www.haitongib.com.br, na seção Relatório de Riscos, 
anexo Gerenciamento de Riscos - Pilar 3). d. Governança de Riscos e Capital: O Conselho de Adminis-
tração (CA) do Haitong Brasil é o principal órgão responsável pelo estabelecimento das diretrizes, políticas 
e alçadas para o gerenciamento de riscos e capital. Por sua vez, o Departamento de Controle de Riscos, 
através do CRO, é responsável por subsidiar os membros do CA no desempenho de suas atribuições rela-
cionadas à gestão de riscos e de capital. Na estrutura do Banco, destacam-se também os papéis do Comi-
tê de Riscos, da Diretoria Executiva, do Diretor de Riscos (CRO - Chief Risk Officer) e todos os demais 
Comitês, operacionais e executivos, que compõem o arcabouço de governança do Haitong Brasil. O geren-
ciamento e controle de riscos e capital do Haitong Brasil está estruturado de acordo com responsabilidades 
suportadas em “Três Linhas de Defesa” que desempenham funções independentes, de forma não compro-
meter a sua efetividade, bem como atuação distinta entre si, conforme segue: 1. Primeira Linha de Defesa 
é aquela representada pelas as áreas de negócios (Front-Office), responsável por identificar, mensurar, 
avaliar, controlar, reportar e mitigar os riscos das suas operações e atividades por elas originadas. 2. Segun-
da Linha de Defesa é uma unidade independente representada pela Diretoria de Controle de Riscos. A 
responsabilidade dessa segunda linha é assegurar o monitoramento e controle do risco de forma garantir 
que as atividades do Banco estão aderentes ao nível de apetite de risco definido pela Administração do 
Banco. No Haitong Brasil, além do Controle de Risco, a segunda linha também tem o suporte das áreas de 
Compliance e TI. 3. Terceira Linha de Defesa é representada pela Auditoria Interna, que, de modo indepen-
dente, revisa e valida as atividades das duas primeiras linhas de defesa e contribui para seu aprimoramen-
to. O suporte da Diretoria e do Conselho de Administração completa a atuação em terceira linha de defesa. 
O funcionamento das “Três Linhas de Defesa”, mesmo independentes entre si, deve ocorrer de forma coor-
denada, com objetivo de maximizar sua eficiência e contribuir para o desenvolvimento do Banco. Cultura de 
Risco: o Haitong Brasil adota diversas ações para disseminar a cultura de risco, de forma a fortalecer valo-
res e alinhar suas diretrizes e o apetite de risco da instituição junto aos seus colaboradores. Dessa forma, 
o Banco torna transversal e eficiente o funcionamento das três linhas de defesa mencionadas anteriormen-
te. e. Gestão Integrada de Riscos: De forma conceitual, a gestão de riscos é de responsabilidade de todas 
as áreas e colaboradores os quais devem informar tempestivamente os riscos, as falhas e as deficiências 
de controle às áreas em condições de saná-las. O Haitong Brasil possui uma área responsável pela Gestão 
Integrada de Riscos, cuja as atribuições são exercidas de forma centralizada e independente, liderada pelo 
CRO (Chief Risk Officer). Esta unidade é responsável pela identificação, monitoramento e reporte dos ris-
cos considerados relevantes pela Administração (riscos materiais), utilizando-se de processos específicos, 
metodologias internas, limites, políticas e procedimentos de controles estabelecidos em conformidade com 
o apetite de risco definido pelo Conselho de Administração, consoante com as diretrizes estabelecidas e 
autorizadas pelo acionista. A área de Controle de Risco é responsável pela medição, monitoramento, repor-
te e o controle contínuo e integrado das posições e exposições ao risco vis a vis aos limites pré-aprovados, 
para todas as operações realizadas e dos fatores de risco que incorre, cujos processos são formalizados 
através de relatórios periódicos. Adicionalmente é responsável pela realização de testes de estresse dos 
riscos da carteira do Banco. As referidas exposições aos riscos materiais e posições em carteira própria 
que norteiam os limites de tolerância a risco são definidas e formalizadas nos respectivos comitês internos 
de governança. Valores atualizados com base no último relatório distribuído - 31/12/2021: • Risco de Mer-
cado: O VaR consolidado do Banco totalizava R$ 1.506 (modelo de VaR Histórico para 10 dias com 99% de 
nível de confiança), o que representou 0,34% do Patrimônio de Referência de encerramento de 2021. • 
IRRBB: Os resultados referentes à abordagem de valor econômico (EVE) e de resultado de intermediação 
financeira (NII), fecharam em R$ 5.610 e R$ 15.722 respectivamente. • Risco de Liquidez: A liquidez dispo-
nível totalizava R$ 1.981.716, o que representou 4,5 vezes o PR. Apesar da não obrigatoriedade no repor-
te regulamentar, por estar classificado como “S3”, o banco apurou os indicadores de liquidez segundo a 
metodologia do Banco Central do Brasil: LCR de 282% e NSFR de 152%. Portanto, o banco apresenta ín-
dices de liquidez bastante confortáveis e bem acima dos limites estabelecidos. • Razão de Alavancagem: 
Na data de fechamento esse índice fechou em 6,4%. • Risco de Crédito: As operações de crédito e fianças 
totalizavam R$ 820.181 (31.12.2020 R$ 848.293) correspondente a 18,9% (31.12.2020 12,3%) do Ativo 
Total, sendo distribuídas pelos seguintes principais setores: Agronegócio (24,95%); Energia (21,63%); Pa-
pel e Celulose (11,38%) e Telecomunicações (10,58%). f. Gerenciamento de Capital: O gerenciamento de 
capital é definido como processo contínuo de monitoramento e controle do capital do Banco, avaliação da 
necessidade de capital face aos riscos a que a instituição está sujeita e o planejamento de metas e neces-
sidades de capital, considerando os objetivos estratégicos da instituição. Sempre adotando uma postura 
prospectiva e antecipando a necessidade de capital decorrente de possíveis mudanças nas condições de 
mercado. Como responsável pelo gerenciamento de capital perante o Banco Central do Brasil foi designado 
o Diretor responsável de Riscos (CRO - Chief Risk Management), atualmente subordinado ao Presidente. 
O processo de gerenciamento de capital está alinhado às melhores práticas do mercado e abrange todas 
as áreas envolvidas com a identificação e avaliação dos riscos integrados relevantes incorridos pelo Banco. 
Caso a avaliação da necessidade de capital aponte para um valor acima do Capital Mínimo exigido pelo 
Regulador, a instituição adotará medidas cabíveis a de fim de manter o capital compatível com os resulta-
dos das suas avaliações internas. O Plano de Capital do Haitong Brasil é elaborado de forma consistente 
com o planejamento estratégico e é preparado concomitantemente com a revisão anual do Plano de Negó-
cios e Orçamento anual. As responsabilidades e a estrutura organizacional do gerenciamento de capital 
envolvem a Diretoria Executiva, o Conselho de Administração, as áreas de Controle de Riscos e de Contro-
le de Gestão. Além disso, conforme prevê legislação vigente, possui Plano de Contingência que possibilita 
a capitalização adequada em caso de condições de estresse, exigindo assim, acionar os estágios neces-
sários e mais adequados, para a aplicação do Plano de Contingência estabelecido e aprovado pela alta 
Administração.  

 18 RESULTADO NÃO RECORRENTE

Exercícios findos em
31 de dezembro

2021 2020
Resultado recorrente .................................................................................................. 34.143 20.518
Reconhecimento de ativos fiscais diferidos anteriormente 
 não reconhecidos (nota 13 “b”) ................................................................................... 11.127 –
. Impacto do resultado não recorrente ..................................................................... 11.127 –
Lucro do exercício ....................................................................................................... 45.270 20.518

 19 OUTRAS INFORMAÇÕES

a. O Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. apura seus limites operacionais de forma consolidada, 
dentro dos parâmetros definidos por Basileia III, requerimentos que impuseram maior e melhor qualidade 
no nível de capital das instituições, além das medidas de caráter prudencial, o que tornou o sistema finan-
ceiro mais sólido às crises que venham ocorrer. A seguir, demonstramos a relação entre o patrimônio líqui-
do de referência e o patrimônio líquido exigido:

Conglomerado Prudencial
. TIER I - Patrimônio de Referência - Capital Principal 445.056
. RWA - risco de crédito 134.093
. RWA - risco de mercado 25.917
. RWA - risco operacional 15.471
. TIER II - Patrimônio de Referência exigido 175.481
. Excesso de PR (TIER I + TIER II) 269.575
. % Índice em 31.12.2021 - de Basileia 20,3%
. % Índice em 31.12.2020 - de Basileia 16,4%
Adicional de Capital Principal - Segmento “S3” 43.870
. Excesso de PR (TIER I + TIER II) + ACP 225.705
. % Índice em 31.12.2021 - de Basileia 19,9%
. % Índice em 31.12.2020 - de Basileia 16,2%
. Montante do PR apurado para cobertura do risco de taxa de juros das opera-
ções não classificadas na carteira de negociação (IRRBB) 78.681
b. Receitas de prestação de serviços: composta por receitas de assessoria técnica especializada R$ 5.768 
(2ºsem/2021 R$ 1.737 e 2020 R$ 11.604); rendas de garantias prestadas R$ 1.696 (2ºsem/2021 R$ 5.766 
e 2020 R$ 4.260) e outras receitas de tarifas R$ 66 (2ºsem/2021 R$ 53 e 2020 R$ 23). c. Outras despesas 
administrativas: composta por despesas com serviços do sistema financeiro R$ 4.175 (2ºsem/2021 R$ 
2.632 e 2020 R$ 3.349); de comunicações R$ 4.331 (2ºsem/2021 R$ 2.086 e 2020 R$ 4.199); serviços de 
terceiros e técnicos especializados R$ 3.982 (2ºsem/2021 R$ 2.107 e 2020 R$ 4.365); aluguéis e condomí-
nio R$ 4.341 (2ºsem/2021 R$ 2.254 e 2020 R$ 4.041); processamento de dados e informática R$ 3.285 
(2ºsem/2021 R$ 1.934 e 2020 R$ 3.696); com viagens R$ 30 (2ºsem/2021 R$ 28 e 2020 R$ 193); depre-
ciações e amortizações R$ 3.833 (2ºsem/2021 R$ 1.894 e 2020 R$ 3.893) e outras despesas R$ 3.438 
(2ºsem/2021 R$ 1.968 e 2020 R$ 2.903). d. Despesas tributárias: composta por despesas com tributos fe-
derais (PIS, COFINS, IOF) R$ 340 (2ºsem/2021 R$ 98 e 2020 R$ 467), estaduais (IPVA) R$ 25 (2ºsem/2021 
R$ zero e 2020 R$ 33) e municipais (ISS, IPTU) R$ 752 (2ºsem/2021 R$ 296 e 2020 R$ 1.133). e. Outras 
receitas operacionais: composta basicamente pela variação cambial de outros créditos R$ 29 (2ºsem/2021 
R$ 29 e 2020 R$ 111) e reversão da provisão para títulos e créditos a receber sem característica de con-
cessão de crédito R$ 125 (2ºsem/2021 R$ 125 e 2020 R$ zero). f. Outras despesas operacionais: compos-
ta basicamente pelo complemento da provisão para títulos e créditos a receber sem característica de con-
cessão de crédito R$ zero (2ºsem/2021 R$ zero e 2020 R$ 409) e pela variação cambial negativa de 
disponibilidades em moedas estrangeiras R$ 4.197 (2ºsem/2021 R$ zero e 2020 R$ 15.454).
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas do Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras do Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. (“Banco”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do 
Haitong Banco de Investimento do Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil - BACEN. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas  brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do semestre e exercício 
correntes. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras, e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Realização de créditos tributários de imposto 
de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: Em 31 de dezembro de 2021, o Banco possui créditos 
tributários decorrentes de diferenças temporárias, prejuízos fiscais e bases de cálculo negativa de 
contribuição social, contabilizados em seu ativo, conforme nota explicativa nº 13b às demonstrações 
financeiras, cuja expectativa de realização está baseada em projeções de resultados tributáveis futuros, as 
quais requerem a aplicação de alto nível de julgamento sobre as premissas utilizadas por parte da 
Administração. Devido à relevância do saldo no contexto das demonstrações financeiras e o uso de alto 
grau de julgamento por parte da Administração, consideramos esse assunto significativo para a nossa 
auditoria. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria? Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
entre outros: (i) entendimento dos processos e avaliação do desenho e implementação dos controles 
internos relevantes relativos à preparação, análise e aprovação do estudo de realização dos créditos 
tributários; (ii) análise das bases fiscais de apuração das diferenças temporárias, do prejuízo fiscal e da 
base negativa de contribuição social; (iii) entendimento e avaliação das premissas de negócio críticas 
incluídas nas projeções de resultados; e (iv) avaliação das divulgações efetuadas nas demonstrações 
financeiras. Consideramos que os critérios e as premissas adotadas pela Administração para o registro de 
créditos tributários são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Provisão para perdas associadas ao risco de crédito: A provisão para perdas associadas ao risco de crédito 
é constituída levando-se em consideração as normas regulamentares do BACEN, notadamente os 
requerimentos da Resolução nº 2.682 do Conselho Monetário Nacional - CMN. A estimativa da provisão 
para perdas associadas ao risco de crédito envolve alto nível de julgamento e uso de estimativas por parte 
da Administração do Banco e envolve modelos internos para determinação do “rating” do tomador de 

crédito, que levam em consideração fatores como conjuntura econômica, histórico dos clientes junto ao 
Banco, garantias vinculadas, nível de inadimplência, entre outros. Devido à relevância no contexto das 
demonstrações financeiras, ao uso de alto nível de julgamento da Administração, consideramos esse 
assunto significativo para a nossa auditoria. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria? Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) entendimento e leitura das políticas internas do 
Banco relacionadas à determinação do risco de crédito dos clientes; (ii) entendimento do modelo interno 
utilizado na determinação do “rating” e critérios de provisionamento adotados; (iii) entendimento dos 
processos e avaliação do desenho e implementação dos controles internos relevantes; (iv) desafio das 
principais premissas e dos julgamentos relevantes da Administração na determinação do “rating” de crédito; 
e (v) recálculo, com base em amostra, das provisões atribuídas aos clientes. Com base nos procedimentos 
de auditoria efetuados, consideramos que os critérios adotados pela Administração do Banco e a política 
para determinar a provisão para perdas associadas ao risco de crédito são apropriados, no contexto das 
demonstrações financeiras como um todo. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A Administração do Banco é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de o Banco continuar operando e divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar o 
Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei  ras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do 
Banco. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Banco a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos 
responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela Administração, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
financeiras do semestre e exercício correntes e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

São Paulo, 15 de fevereiro de 2022
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SÃO CAETANO DO SUL 6ª Vara Cível EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1009554-
66.2018.8.26.0565 A MM. Juiza de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro de São Caetano do Sul, Estado de São Paulo, Dra. 
Daniela Anholeto Valbao Pinheiro Lima, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a BIOVIDA SUPLEMENTOS ALIMENTARES 
EIRELI, CNPJ 11.198.346/0001-62, que lhe foi proposta uma ação de Falência de Empresários, Sociedades Empresáriais, 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte por parte de Four Credit Securitizadora S/A, com fundamento no artigo 94, 
I, da Lei 11.101/2005, por ser credor de R$ 409.632,00 (dez/18), representada pela Nota Promissória anexada aos Autos. 
Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 10 dias, a fluir após os 30 dias supra, 
conteste o feito ou elida o pedido, depositando a quantia reclamada, acrescida de juros, correção monetária e honorários 
advocatícios (art. 98 § único Lei 11.101/05), sob pena de quebra, nomeando-se curador especial em caso de revelia. E 
para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS.     [08,09] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE VINTE DIAS. PROCESSO Nº 1050924-62.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Christopher Alexander Roisin, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) A 
I�REJA COM�N�ÃO PLENA, CNPJ 03.267.664/0001-00, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por 
parte de Radio Adore Ltda., para recebimento de R$ 119.298,49 (Maio/2018), referente aos débitos oriundos do �Contrato de 
Cessão de �orário em Rádio a Título Oneroso e Outras Avenças�, celebrado em 08/01/2016.Estando o executado em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL para que em 03 dias, decorrido o prazo do presente edital, 
pague o débito atualizado, acrescidos dos honorários advoca�cios arbitrados em 10% conforme art. 827 do CPC. Ao fluir após o 
prazo supra, poderá apresentar embargos em até 15 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 15 de fevereiro de 2022.                                                    P-08e09/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1084575-17.2020.8.26.0100. A MM. Juíza de Direito da 31ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Mariana de Souza Neves Salinas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
B.N. de Oliveira Lubrificantes, CNPJ nº 23.805.654/0001-98, que Automec Comercial de Veículos Ltda. ajuizou Ação de 
Execução para recebimento de R$ 4.176,24 (Set/20) decorrente do inadimplemento dos �tulos vencidos e protestados nº 
17777/01 e 17777/02. Estando o executado em lugar incerto e não sabido, expede-se edital para que em 03 dias, 
decorrido o prazo do presente edital, pague o débito atualizado, acrescidos dos honorários advoca�cios arbitrados em 
10% conforme art. 827 do CPC. Ao fluir após o prazo supra, poderá apresentar embargos em até 15 dias. Ficando 
adver�do de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                                       P-08e09/03

Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1110527-95.2020.8.26.0100. Ao Dr. Márcio Teixeira Laranjo, Juiz de direito da 21º Vara Cível do 
Foro Central Cível, na forma da lei etc. Faz saber a Angela Correa Pereira, CPF nº 165.747.118-78, que Eletropaulo 
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A ajuizou Ação de Execução para recebimento de R$70.562,97 (Nov/20) ante o 
inadimplemento da dívida confessada por meio do instrumento par�cular. Estando o executado em lugar ignorado e não 
sabido, expede-se edital para que em 03 dias decorrido o prazo do edital, pague o débito atualizado, acrescido dos 10% de 
honorários conforme art. 827 do CPC. Ao fluir após os 20 supra, poderá apresentar embargos em até 15 dias. Ficando 
adver�do de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de fevereiro de 2022.                               P-08e09/03

DIANA PAOLUCCI S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO CNPJ/ME nº 60.715.703/0001-28 - NIRE 35300033264. CONVOCA-
ÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA. Convocamos os Senhores Acionistas da DIANA PAOLUCCI S/A 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO, CNPJ 60.715.703/0001-28, a participarem da Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada 
às 10h do dia 14 de março de 2022, para deliberação acerca da ordem do dia: 1) destituição da Sra. Maurícia Albuquerque 
Macedo do cargo de diretora; 2) alteração do caput do artigo 17º do Estatuto Social, para que passe a vigorar com a seguinte 
redação: “A Diretoria será composta por, no mínimo, um e no máximo três membros, residentes no país, eleitos através de 
realização de Assembleia Geral, para um mandato de três anos, permitida a reeleição, destituíveis a qualquer tempo, 
exercendo suas funções em regime de tempo integral”. A ASSEMBLEIA SERÁ EXCLUSIVAMENTE DIGITAL, assegurado(a) 
aos acionistas: a) o direito de voto a distância, a ser devidamente registrado; b) a possibilidade de visualização de 
documentos apresentados durante a assembleia; c) a possibilidade de a mesa receber manifestações escritas dos acionistas 
ou de seu(s) advogado(s), dispensadas a gravação do ato e o envio prévio de boletim de voto. A assembleia digital será 
realizada por meio do plataforma Teams e o link de acesso será enviado por e-mail aos acionistas, aos seguintes endereços 
eletrônicos: ao Sr. Stanislau Ronaldo Paolucci, ao e-mail stanislaur.paolucci@terra.com.br; ao Sr. Abelardo Paolucci, ao 
email abelardo@dianapaolucci.com.br. A confirmação de presença será feita por meio da apresentação, no ato da 
assembleia, de documento pessoal de identificação e de instrumento particular de mandato, se o caso. São Paulo, 4 de 
março de 2022. DIANA PAOLUCCI S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1010435-08.2017.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). José Luiz de 
Jesus Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ERIKA ROSSI GUARDARINE, Brasileira, Casada, 
Prendas do Lar, RG28.2999.945-0, CPF 190.722.598-66, MIGUEL GUARDARINE JUNIOR, Brasileiro, 
Casado, Decorador, RG 23.304.215-5, CPF 111.525.898-22, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de Hugo Eneas Salomone, para cobrança de R$ 36.920,78, oriunda do Compromisso 
de Venda e Compra Originário nº 2.940, de 02/12/2014. Estando os réus em lugar ignorado, foi determinada a 
citação por edital para que em 15 dias úteis, após os 20 dias supra, contestem o feito, sob pena de presumirem-
se verdadeiros os fatos alegados e a condenação nas cominações pedidas. Em caso de revelia será nomeado 
curador especial. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de fevereiro de 2022.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002887-03.2013.8.26.0001 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). 
ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) WILSON 
ROBERTO DE SOUZA, CPF 079.870.538-80, que Banco A. J. Renner S/A, atual denominação 
Banco Digimais ajuizou ação de execução de título extrajudicial objetivando o recebimento de 
R$ 89.312,04 (Nov 2012) lastreado pela cédula de crédito consignado nº 0105.0000253376 que 
restou inadimplida. Encontrando-se o executado em local incerto ou não sabido foi determinado sua 
CITAÇÃO por EDITAL para que no prazo de 03 (três) dias pague o valor atualizado restando os 
honorários advocatícios reduzidos pela metade em caso de pronto pagamento, ou para que no prazo 
de 15 (quinze) dias oponha EMBARGOS, ou ainda em igual prazo reconhecendo o crédito 
exequendo com depósito de 30 % incluindo custas e honorários advocatícios poderá requerer o 
parcelamento em seis parcelas mensais e consecutivas, observando-se que os prazos retro fluirão 
após os 20 (vinte) dias do presente edital. Decorridos os prazos supra no silêncio ser-lhe á nomeado 
Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de Novembro de 2021. 

 
 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1009956-48.2021.8.26.0564 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, 
Dr(a). IVO ROVERI NETO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ALLEF DOS REIS QUIRINO, RG 
45.550.708-9, CPF 41792034806, que lhe foi proposta uma ação de PROCEDIMENTO COMUM 
CÍVEL por parte de AMC - SERVIÇOS EDUCACIONAIS LTDA, para a cobrança de R$6.489,87 
(Março/2021), decorrentes das mensalidades vencidas no ano de 2017, oriundas do Contrato de 
Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes. Encontrando-se o réu em lugar incerto 
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta 
e para que, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após os 30 dias supra, conteste o feito, sob pena de 
confissão e revelia, ficando advertido, nesta última hipótese, da nomeação de curador(a) especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 17 de fevereiro de 2022. 

 
 
 
 

RB CAPITAL COMMERCIAL PROPERTIES S.A.
CNPJ 09.272.156/0001-04 - NIRE 35.300.349.55-5

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO EM 16.02.2022
Data, hora, local: 16.02.2022, 10h, na sede, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.440, 11º andar, parte, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Marcelo Michaluá. Secretário: 
Alexandre Rhinow. Deliberações aprovadas: (i) o compartilhamento da alienação fi duciária da totalidade das cotas 
de emissão do fundo de investimento imobiliário RB Capital Patrimonial V Fundo de Investimento Imobiliário, CPNJ 
13.568.181/0001-07 (“Fundo”), de propriedade da Companhia, em garantia das debêntures da primeira emissão da 
RB Commercial Properties 30 Empreendimentos Imobiliários S.A., CNPJ 13.015.567/0001-83 (“RBCP 30” e “Debên-
tures RBCP30”) e das debêntures da primeira emissão da RB Commercial Properties 61 Empreendimentos Imobiliá-
rios S.A., CNPJ 39.540.136/0001-20 (“RBCP61” e “Debêntures RBCP61”, e, em conjunto com as Debêntures 
RBCP30, “Debêntures”), a serem emitidas nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adi-
cional, em Série Única, para Oferta Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da RB Commercial Properties 61 
Empreendimentos Imobiliários S.A.” (“Escritura de Emissão”), bem como a cessão fi duciária dos rendimentos distri-
buídos pelo Fundo decorrentes das receitas do Imóvel (conforme defi nido na Escritura de Emissão, observados os ter-
mos do respectivo instrumento de emissão - “Emissão de Debêntures”), fi cando a Diretoria da Companhia autoriza-
da a fi rmar todos os documentos necessários a fi m de formalizar a alteração à garantia e celebrar procurações que 
venham a ser necessárias e eventuais aditamentos ao instrumento de garantia e alterações que possam vir a ser re-
queridos, de tempos em tempos; (ii) a prestação das seguintes fi anças pela Companhia na Emissão das Debêntures, 
fi cando a Diretoria da Companhia autorizada a fi rmar a Escritura de Emissão e eventuais aditamentos e alterações 
que possam vir a ser requeridos, de tempos em tempos: (ii.1) a prestação de fi ança pela Companhia no valor de até 
R$ 807.692,31, em garantia das Obrigações Garantidas da Emissão e das Obrigações Garantidas de Despesas da 
Emissão (conforme defi nidas na Escritura da Emissão); e (ii.2) a prestação de fi ança pela Companhia, sem qualquer 
limitação, em garantia das Obrigações Garantidas de Encargos do Imóvel (conforme defi nidas na Escritura de Emis-
são); e (iii) a celebração de aditivo ao Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em até Nove Séries, 
para Oferta Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da RB Commercial Properties 30 Empreendimentos Imo-
biliários S.A. (“Escritura de Emissão RBCP30”) para, dentre outras alterações, incluir a prestação de fi ança pela Com-
panhia, no valor de até R$ 10.000.000,00, sujeita a condição suspensiva (verifi cação, a qualquer momento, durante 
a vigência das Debêntures RBCP30 e observada condição resolutiva, da realização da prenotação, pelo competente 
RGI, de solicitação de cancelamento da Alienação Fiduciária de Imóvel, assinada pela RBCP30 e pelo Agente Fiduciá-
rio – conforme defi nidos na Escritura de Emissão RBCP30 –, estritamente em atendimento a eventual exigência do 
cartório competente no contexto de registros relacionados à emissão ou compartilhamento de garantias), a qual, 
caso entre em vigor, permanecerá em vigor até a data da apresentação da certidão de matrícula do Imóvel ao Agen-
te Fiduciário contendo novo registro de alienação fi duciária do Imóvel (conforme defi nido na Escritura de Emissão 
RBCP30) perante o cartório competente, nos termos da Escritura de Emissão RBCP30. Encerramento: Nada mais. São 
Paulo, 16.02.2022. Conselheiros: Marcelo Michaluá - Presidente, Alexandre Rhinow, Adalbero de Araujo Cavalcanti. 
JUCESP nº 110.574/22-9 em 24.02.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

RB COMMERCIAL PROPERTIES 30 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.

CNPJ/MF nº 13.015.567/0001-83 - NIRE 35.300.543.459
EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE JUNHO DE 2021

Hora, data, local: 30.06.2021 às 10 horas, na sede social, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 4.440, 11° andar, 
parte, São Paulo/SP. Presença: totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: Renato Bugana Peres, Secretária: 
Karin Antunes Sikorski Fontán. Deliberações Aprovadas: (i) as contas dos administradores, o relatório da 
administração e as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2020, conforme 
publicados nas edições do dia 07.04.2021 no Diário Ofi cial do Estado de São Paulo e no jornal Gazeta de São Paulo; 
e (ii) a destinação do prejuízo apurado no exercício social que se encerrou em 31.12.2020, no valor total de R$ 
5.285.589,52, absorvido pela conta de Reserva de Lucros da Sociedade. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 
30.06.2021. Mesa: Renato Bugana Peres - Presidente, Karin Antunes Sikorski Fontán - Secretária. Acionista: RB 
Commercial Properties II Participações Imobiliárias Ltda., por seus Diretores Alexandre Rhinow e Renato Bugana 
Peres. JUCESP nº 110.857/22-7 em 24.02.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

RB COMMERCIAL PROPERTIES 30
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.

CNPJ/ME nº 13.015.567/0001-83 - NIRE 35.300.543.459
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Dezembro de 2021

Hora, Data, Local: 31.12.2021 às 10:30 horas, na sede, Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.440, 11º andar, parte, São 
Paulo/SP. Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Renato Bugana Peres; Secretária: Karin Antunes 
Sikorski Fontán. Deliberações Aprovadas: aumentar o capital social da Companhia, no valor de R$ 15.128,13, pas-
sando o capital social de R$ 74.343.199,00 para R$ 74.358.327,13, mediante a emissão de 92.188 novas ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de aproximadamente R$ 0,16 por ação, sendo este preço 
tomado por base no Artigo 170, §1º, inciso I, da Lei 6.404/1976, conforme alterada. O presente aumento de capital é 
integralmente subscrito e integralizado pela acionista RB Commercial Properties II Participações Imobiliárias 
Ltda., com créditos relativos a Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (AFAC) no valor de R$ 15.128,13, nos 
termos do Boletim de Subscrição que consta como Anexo I. Alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social: “Artigo 
5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 74.358.327,13, dividido em 143.435.387 ações 
ordinárias nominativas, registradas e sem valor nominal”. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 31.12.2021. Mesa: 
Renato Bugana Peres - Presidente, Karin Antunes Sikorski Fontán - Secretária. Acionista: RB Commercial 
Properties II Participações Imobiliárias Ltda. - (Por seu Diretor Renato Bugana Peres e procuradora Karin Antu-
nes Sikorski Fontán). JUCESP nº 110.858/22-0 em 24.02.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002020-52.2022.8.26.0564 
O MM. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr. 
GUSTAVO DALL'OLIO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SIZE VIEW GERENCIAMENTO DE RECURSOS LTDA., 
CNPJ nº 15.369.888/0001-01; MR HOUSE EMPREENDIMENTOS LTDA., CNPJ nº 12.962.034/0001-46; e 
ROMMEL AUGUSTIN SILVA, CPF: 281.612.368-52; que DENILSON DE DEUS instaurou CUMPRIMENTO DA 
SENTENÇA visando receber a quantia de R$ 319.053,41 (fevereiro/2022), acrescida de correção monetária e 
custas. Estando os SUPRACITADOS em lugares desconhecidos, foram deferidas intimações por EDITAL, para 
que em 15 dias, após os 20 dias supra, paguem o débito, ou ofereçam impugnações, sob pena de multa, 
honorários, penhora e avaliação, ficando advertidos de que no caso de revelia será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Bernardo do Campo, aos 03 de março de 2022.  

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004109-38.2019.8.26.0084 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara, do Foro Regional de Vila Mimosa, Estado de São Paulo, Dr(a). CÁSSIO 
MODENESI BARBOSA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCIA ISABEL PAROLO DE OLIVEIRA, Brasileira, 
Casada, Pedagoga,RG 23287368-9, CPF 254.375.918-29 que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de sentença, movida por EDERSON LUÍS AMGARTEN. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia 
de R$46.054,35, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários 
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos 
do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campinas, aos 07 de março de 2022. 

EDITAL de PRIMEIRO e SE��NDO LEILÃO J�DICIAL ELETR�NICO DE BEM M�VEL - PROCESSO Nº 0003302-
66.2019.8.26.0068 em trâmite na 01ª VARA CÍVEL - FORO DE BARUERI/SP e para in�mação de Edenilde 
Quaglia Pereira Moinhos . O Dr. BR�NO PAES STRAFORINI, juiz de direito da 01ª Vara Cível � Foro da Comarca 
de Barueri/SP, na forma da lei, faz saber que, atendendo ao que lhe foi requerido nos autos da Ação de 
Cumprimento de Sentença, que Luzia Sonia Bordini de Souza, move em face de Edenilde Quaglia Pereira 
Moinhos, foi designada a venda do veículo abaixo descrito, por MEIO ELETR�NICO, através do portal de 
leil�es on-line� , conforme disp�e os ar�gos 884, 886, 887 e 903 do Código de www.freitasleiloeiro.com.br
Processo Civil. O PRIMEIRO LEILÃO terá início no dia 10 de Março de 2022, às 16:00 horas e se encerrará no 
dia 15 de Março de 2022, às 16:00 horas, sendo considerado vencedor/arrematante, quem mais der acima do 
valor da avaliação, ficando desde já designado o SEGUNDO LEILÃO, com início no dia 15 de Março de 2022 às 
16:01 horas, e com término no dia 19 de Abril de 2022, às 16:00 horas, caso não haja licitantes no PRIMEIRO 
LEILÃO. No SEGUNDO LEILÃO o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceitos lanços inferiores a 50% 
(Cinquenta por cento) do valor da avaliação. LOTE ÚNICO: �onda/Fit E� Flex, ano de fabricação 2010, modelo 
2010, cor prata, álcool/gasolina, placa ENS-9790, renavam 235123927. Valor da Avaliação – Tabela Fipe 
(12/2021): R$ 39.643,00. (Trinta e nove mil, seiscentos e quarenta e tr�s reais). O veículo encontra-se 
depositado na Rua Florida, nº. 498 � Barcelona � São Caetano do Sul/SP, e será vendido no estado em que se 
encontra, cons�tuindo �nus do interessado verificar suas condiç�es, antes das datas designadas. CONDUTOR 
DO LEILÃO: SR. ROBERTO MA�RO � J�SCEP nº 456. CADASTRAMENTO� Os interessados em par�cipar dos 
leil�es, deverão se cadastrar previamente no site� , fornecendo todas as www.freitasleiloeiro.com.br
informaç�es e documentos solicitados, ficando sujeito � confer�ncia de iden�dade em banco de dados oficial 
para posterior confirmação, emissão de �login” e senha provisória, a qual deverá ser necessariamente 
alterada pelo usuário. Todas as regras e condiç�es dos leil�es constam no Portal . www.freitasleiloeiro.com.br
PAGAMENTO DA ARREMATAÇÃO: O arrematante deverá efetuar o pagamento do valor total da arrematação, 
no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o encerramento do leilão, através de boleto do Banco do Brasil, 
no site , em favor do juízo responsável, sob pena de desfazimento da arrematação. www.tjsp.jus.br
COMISSÃO DO LEILOEIRO: O arrematante deverá efetuar no prazo de até 24 horas a contar do encerramento 
da praça, o pagamento da comissão do leiloeiro (a qual não está incluída no lanço), correspondente a 6% (seis 
por cento) do valor total da arrematação, mediante transfer�ncia bancária ou depósito na conta do Leiloeiro 
Oficial, Sr. Roberto Mauro, que será informada ao arrematante através de e-mail (Ar�go 884, parágrafo �nico 
do CPC e ar�go 24, parágrafo �nico do Decreto nº 21.981/32). PENALIDADES: O arrematante não poderá 
desis�r do lanço, tendo em vista a sua irretratabilidade. Não havendo os pagamentos da arrematação e 
comissão do Leiloeiro, o fato será comunicado ao Juízo, para aplicação das medidas legais cabíveis. O 
inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do 
arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos serem formulados nos autos da 
execução em que se deu a arrematação (§ 5º do art. 895 do CPC). CANCELAMENTO DO LEILÃO: Caso o leilão 
seja cancelado/suspenso após a publicação do edital, especialmente em razão de acordo entre as partes ou 
pagamento da dívida, será devido o reembolso das despesas suportadas pelo leiloeiro, que serão pagas pela 
parte requerida ou �quele que der causa ao cancelamento. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente 
perante o Cartório da 01ª VARA C�VEL DO FORO DE BAR�ERI/SP ou no escritório do leiloeiro, localizado � Praça 
da Liberdade, nº 130 - 15º andar - São Paulo/SP, ou ainda pelo telefone (11) 3117-1000 � Ramal 108 e e-mail� 
leilaojudicial@freitasleiloeiro.com.br. Eventuais impugnaç�es acerca dos termos do presente edital 
deverão ser apresentadas em até dez dias da data da publicação do edital. Nos termos do Art. 889, inciso I do 
CPC, fica a executada, Sra. Edenilde �uaglia Pereira Moinhos, bem como demais interessados INTIMADOS das 
designaç�es supra. A publicação do presente edital supre a in�mação pessoal. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. (Ar�go 887 do NCPC).

EDITAL de PRIMEIRO e SE��NDO LEILÃO J�DICIAL ELETR�NICO DE BEM M�VEL - PROCESSO Nº 0011664-
57.2019.8.26.0068 em trâmite na 01ª VARA CÍVEL - FORO DE BARUERI/SP e para in�mação de Organização 
Imobiliária Oeste S/C Ltda. O Dr. BR�NO PAES STRAFORINI, juiz de direito da 01ª Vara Cível � Foro da Comarca de 
Barueri/SP, na forma da lei, faz saber que, atendendo ao que lhe foi requerido nos autos da Ação de 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA – LOCAÇÃO DE IMÓVEL, que RAMON AGUILERA PARTICIPAÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA, move contra ORGANIZAÇÃO IMOBILIÁRIA OESTE S/C LTDA, foi designada a venda 
do veículo abaixo descrito,  por MEIO ELETR�NICO, através do portal  de lei l�es on-l ine� 
www.freitasleiloeiro.com.br, conforme disp�e os ar�gos 884, 886, 887 e 903 do Código de Processo Civil. O 
PRIMEIRO LEILÃO terá início no dia 10 de Março de 2022, às 16:15 horas e se encerrará no dia 15 de Março de 
2022, às 16:15 horas, sendo considerado vencedor/arrematante, quem mais der acima do valor da avaliação, 
ficando desde já designado o SEGUNDO LEILÃO, com início no dia 15 de Março de 2022 às 16:16 horas, e com 
término no dia 19 de Abril de 2022, às 16:15 horas, caso não haja licitantes no PRIMEIRO LEILÃO. No SEGUNDO 
LEILÃO o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceitos lanços inferiores a 50% (Cinquenta por cento) 
do valor da avaliação. LOTE ÚNICO: Fiat/Palio ED�, ano de fabricação 1997, modelo 1997, cor verde, gasolina, 
placa CJJ-0290, renavam 677836716. Valor da Avaliação – Tabela Fipe (07/2021): R$ 8.232,00. (Oito mil, 
duzentos e trinta e dois reais). O veículo encontra-se depositado na Avenida São �ualter, nº. 1.903 � Vila 
Pindorama � São Paulo/SP e será vendido no estado em que se encontra, cons�tuindo �nus do interessado 
verificar suas condiç�es, antes das datas designadas. CONDUTOR DO LEILÃO: SR. ROBERTO MA�RO � J�SCEP nº. 
456. CADASTRAMENTO� Os interessados em par�cipar dos leil�es, deverão se cadastrar previamente no site� 
www.freitasleiloeiro.com.br, fornecendo todas as informaç�es e documentos solicitados, ficando sujeito � 
confer�ncia de iden�dade em banco de dados oficial para posterior confirmação, emissão de �login” e senha 
provisória, a qual deverá ser necessariamente alterada pelo usuário. Todas as regras e condiç�es dos leil�es 
constam no Portal . PAGAMENTO DA ARREMATAÇÃO: O arrematante deverá www.freitasleiloeiro.com.br
efetuar o pagamento do valor total da arrematação, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o 
encerramento do leilão, através de boleto do Banco do Brasil, no site , em favor do juízo www.tjsp.jus.br
responsável, sob pena de desfazimento da arrematação. COMISSÃO DO LEILOEIRO: O arrematante deverá 
efetuar no prazo de até 24 horas a contar do encerramento da praça, o pagamento da comissão do leiloeiro (a 
qual não está incluída no lanço), correspondente a 6% (seis por cento) do valor total da arrematação, mediante 
transfer�ncia bancária ou depósito na conta do Leiloeiro Oficial, Sr. Roberto Mauro, que será informada ao 
arrematante através de e-mail (Ar�go 884, parágrafo �nico do CPC e ar�go 24, parágrafo �nico do Decreto nº 
21.981/32). PENALIDADES: O arrematante não poderá desis�r do lanço, tendo em vista a sua irretratabilidade. 
Não havendo os pagamentos da arrematação e comissão do Leiloeiro, o fato será comunicado ao Juízo, para 
aplicação das medidas legais cabíveis. O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da 
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos 
serem formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação (§ 5º do art. 895 do CPC). 
CANCELAMENTO DO LEILÃO: Caso o leilão seja cancelado/suspenso após a publicação do edital, especialmente 
em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido o reembolso das despesas suportadas 
pelo leiloeiro, que serão pagas pela parte requerida ou �quele que der causa ao cancelamento. DÚVIDAS E 
ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Cartório da 01ª VARA C�VEL DO FORO DE BAR�ERI/SP ou no 
escritório do leiloeiro, localizado � Praça da Liberdade, nº 130 - 15º andar - São Paulo/SP, ou ainda pelo telefone 
(11) 3117-1000 � Ramal 108 e e-mail� . Eventuais impugnaç�es acerca dos leilaojudicial@freitasleiloeiro.com.br
termos do presente edital deverão ser apresentadas em até dez dias da data da publicação do edital. Nos termos 
do Art. 889, inciso I do CPC, fica a empresa executada� Organização Imobiliária Oeste S/C Ltda, bem como demais 
interessados INTIMADOS das designaç�es supra. A publicação do presente edital supre a in�mação pessoal. Será 
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. (Ar�go 887 do NCPC).

EDITAL de PRIMEIRO e SE��NDO LEILÃO J�DICIAL ELETR�NICO DE BENS M�VEIS - PROCESSO Nº 1015497-
32.2020.8.26.0068 em trâmite na 01ª VARA CÍVEL - FORO DE BARUERI/SP e para in�mação de Rubens 
Bernardes Filho. O Dr. BR�NO PAES STRAFORINI, juiz de direito da 01ª Vara Cível � Foro da Comarca de 
Barueri/SP, na forma da lei, faz saber que, atendendo ao que lhe foi requerido nos autos da Ação de Execução de 
Título Extrajudicial – Espécies de Contratos, que Sarah Regina Fonseca, move em face de Rubens Bernardo 
Filho, foi designada a venda dos veículos abaixo descritos, por MEIO ELETR�NICO, através do portal de leil�es on-
line� , conforme disp�e os ar�gos 884, 886, 887 e 903 do Código de Processo Civil. O www.freitasleiloeiro.com.br
PRIMEIRO LEILÃO terá início no dia 10 de Março de 2022, às 16:30 horas e se encerrará no dia 15 de Março de 
2022, às 16:30 horas, sendo considerado vencedor/arrematante, quem mais der acima do valor da avaliação, 
ficando desde já designado o SEGUNDO LEILÃO, com início no dia 15 de Março de 2022 às 16:31 horas, e com 
término no dia 19 de Abril de 2022, às 16:30 horas, caso não haja licitantes no PRIMEIRO LEILÃO. No SEGUNDO 
LEILÃO o bem será entregue a quem mais der, não sendo aceitos lanços inferiores a 50% (Cinquenta por cento) 
do valor da avaliação. LOTE 01: �m/Corsa �atch Maxx, ano de fabricação 2007, modelo 2008, cor prata, 
álcool/gasolina, placa DJL-0477, renavam 939251752. Valor da Avaliação – Tabela Fipe (08/2021)� R$ 18.152,00. 
(Dezoito mil, cento e cinquenta e dois reais). LOTE 02: V�/�ol CL, ano de fabricação e modelo 1994, cor azul, 
gasolina, placa C��-0099, renavam 616031874. Valor da Avaliação – Tabela Fipe (08/2021): R$ 9.333,00. (Nove 
mil, trezentos e trinta e tr�s reais). Os veículos encontram-se depositados na Rua Elvira Levefre Salles Nemer, nº. 
470 �Barueri/SP e serão vendidos no estado em que se encontram, cons�tuindo �nus do interessado verificar 
suas condiç�es, antes das datas designadas. CONDUTOR DO LEILÃO: SR. ROBERTO MA�RO � J�SCEP nº 456. 
CADASTRAMENTO� Os interessados em par�cipar dos leil�es, deverão se cadastrar previamente no site� 
www.freitasleiloeiro.com.br, fornecendo todas as informaç�es e documentos solicitados, ficando sujeito � 
confer�ncia de iden�dade em banco de dados oficial para posterior confirmação, emissão de �login” e senha 
provisória, a qual deverá ser necessariamente alterada pelo usuário. Todas as regras e condiç�es dos leil�es 
constam no Portal . PAGAMENTO DA ARREMATAÇÃO: O arrematante deverá www.freitasleiloeiro.com.br
efetuar o pagamento do valor total da arrematação, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o 
encerramento do leilão, através de boleto do Banco do Brasil, no site , em favor do juízo www.tjsp.jus.br
responsável, sob pena de desfazimento da arrematação. COMISSÃO DO LEILOEIRO: O arrematante deverá 
efetuar no prazo de até 24 horas a contar do encerramento da praça, o pagamento da comissão do leiloeiro (a 
qual não está incluída no lanço), correspondente a 6% (seis por cento) do valor total da arrematação, mediante 
transfer�ncia bancária ou depósito na conta do Leiloeiro Oficial, Sr. Roberto Mauro, que será informada ao 
arrematante através de e-mail (Ar�go 884, parágrafo �nico do CPC e ar�go 24, parágrafo �nico do Decreto nº 
21.981/32). PENALIDADES: O arrematante não poderá desis�r do lanço, tendo em vista a sua irretratabilidade. 
Não havendo os pagamentos da arrematação e comissão do Leiloeiro, o fato será comunicado ao Juízo, para 
aplicação das medidas legais cabíveis. O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da 
arrematação ou promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos 
serem formulados nos autos da execução em que se deu a arrematação (§ 5º do art. 895 do CPC). 
CANCELAMENTO DO LEILÃO: Caso o leilão seja cancelado/suspenso após a publicação do edital, especialmente 
em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido o reembolso das despesas suportadas 
pelo leiloeiro, que serão pagas pela parte requerida ou �quele que der causa ao cancelamento. DÚVIDAS E 
ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante o Cartório da 01ª VARA C�VEL DO FORO DE BAR�ERI/SP ou no 
escritório do leiloeiro, localizado � Praça da Liberdade, nº 130 - 15º andar - São Paulo/SP, ou ainda pelo telefone 
(11) 3117-1000 � Ramal 108 e e-mail� . Eventuais impugnaç�es acerca dos leilaojudicial@freitasleiloeiro.com.br
termos do presente edital deverão ser apresentadas em até dez dias da data da publicação do edital. Nos termos 
do Art. 889, inciso I do CPC, fica o executado, Sr. Rubes Bernardes Filho, bem como demais interessados 
INTIMADOS das designaç�es supra. A publicação do presente edital supre a in�mação pessoal. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. (Ar�go 887 do NCPC).

VARA ÚNICA – FORO DA COMARCA DE TAQUARITUBA
EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL – VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO - Art. 887, § 3º/ CPC EDITAL DE PRAÇA JUDICIAL ONLINE. Cássia Negrete 
Nunes Balbino – Leiloeira Oficial – JUCESP 1.151. VARA ÚNICA – FORO DA COMARCA DE TAQUARITUBA. Processo nº 0003167-28.2011.8.26.0620. 
Executados: requerido(s) ANTONIO LUIZ GOBBO, ANISIO GOBBO, SANDRA GOBBO DIAS, SELMA GOBBO, CÉLIA GOBBO SOLDERA, CELINA 
GOBBO DE OLIVEIRA, PAULO LUIZ GOBBO, CECÍLIA GOBBO DOGNANI, DANIEL GOBBO e  CONCEIÇÃO ALVES GOBBO -  Imóvel 1: Propriedade 
rural com a área total de 80.5595 has. em Taquarituba/SP. Fazenda Lageado, Taquarituba/SP, CEP: 18740-000. Descrição completa na Matrícula nº 
1.273 – CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE TAQUARITUBA - Valor de Avaliação do imóvel: R$ 149.939,40 (Novembro/2011) 
Valor de avaliação atualizado: R$276.111,78 (Fevereiro/2022). Imóvel 2: Um imóvel agrícola com área total de 55,66 ha. Taquarituba/SP. Fazenda Barra 
Grande, Coronel Macedo/SP, CEP: 18745-000. Descrição completa na Matrícula nº 1.778 – CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE 
TAQUARITUBA - Valor de Avaliação do imóvel: R$ 763.672,07 (Novembro/2011) Valor de avaliação atualizado: R$1.406.293,75 (Fevereiro/2022). Imóvel 
3: Um imóvel rural com área total de 223,0440 ha. Taquarituba/SP. Fazenda Palmeira dos Neves, Taquarituba/SP, CEP: 18740-000. Descrição completa 
na Matrícula nº 5.022 – CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE TAQUARITUBA - Valor de Avaliação do imóvel: R$ 3.060.710,14 
(Novembro/2011) Valor de avaliação atualizado: R$ 5.636.264,50 (Fevereiro/2022). Imóvel 4: Uma gleba de terras com área total de 15,1976 ha. Ta-
quarituba/SP. Situada no Bairro dos Neves, Taquarituba/SP, CEP: 18740-000. Descrição completa na Matrícula nº  6.128 – CARTÓRIO DE REGISTRO 
DE IMÓVEIS DA COMARCA DE TAQUARITUBA - Valor de Avaliação do imóvel: R$ 245.966,62 (Novembro/2011) Valor de avaliação atualizado: R$ 
452.944,84 (Fevereiro/2022). Deságio de 50% do valor de avaliação (sujeitos à atualização). DATAS DAS PRAÇAS – 1ª Praça começa em 05/04/2022 
às 14h00min, e termina em 08/04/2022 às 14h00min; 2ª praça começa em 08/04/2022 às 14h00min e termina em 28/04/2022 às 14h00min. INTIMADOS 
das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal, bem como da Penhora realizada.

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA - UNESP
CAMPUS DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS

AVISO DE LICITAÇÃO
CONVITE Nº 003-2022-CSJC - PROCESSO Nº 085-2022-CSJC

Encontra-se aberto no Instituto de Ciência e Tecnologia da UNESP – Campus de São José dos Cam-
pos, o Convite nº 003-2022-CSJC, cujo objeto é a Contratação de SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
CORRETIVA NAS AUTOCLAVES DA CENTRAL DE ESTERELIZAÇÃO. Prazo e local para solicita-
ção do Edital: até as 17:00 horas do dia 17 de março de 2022, poderá ser solicitada o Edital pelo 
e-mail compras.ict@unesp.br,  mediante identificação, endereço, número de telefone, e-mail e CNPJ 
ou CPF ou retirar na Av. Engenheiro Francisco José Longo, 777 – Jd. São Dimas – São José dos 
Campos/SP, Seção Técnica de Materiais. Vistoria: A visita técnica poderá ser realizada, desde que 
em dias de expediente, no Instituto de Ciência e Tecnologia da UNESP – Campus de São José dos 
Campos, durante o período de 10/03/2022 a 17/03/2022, das 09:00 às 12:00 horas ou das 13:00 
às 16:00 horas, mediante agendamento prévio na  Diretoria Técnica de Serviços, pelo telefone (12) 
3947-9017, ou pelo e- mail: dts.ict@unesp.br. LOCAL, DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA: 
Instituto de Ciência e Tecnologia - Unesp, campus São José dos Campos - Sala da Congregação - 
Av. Engenheiro Francisco José Longo, 777 – Jd. São Dimas – São José dos Campos/SP. Data: 18 
de março de 2022 as 10:00hs. Informações: E-mail: compras.ict@unesp.br  Tel.: (12) 3947-9020

Anuncie:  

11. 3729-6600  

comercial@gazetasp.com.br
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